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TEMA
Limitações às potestades punitivas outorgadas à administração pública
SUBTEMA
Infrações punidas e sanções imputadas pela administração pública, em especial, pela administração fazendária.  Seus limites
qualitativos e quantitativos à luz dos princípios gerais da repressão, em especial da culpabilidade. A interdependência das
instâncias punitivas, os princípios da proporcionalidade e do ne bis in idem e seus reflexos na repressão ao ilícito tributário.
AUTORIZA OFERTA DE MATRÍCULA NA MODALIDADE DISCIPLINA ISOLADA?
(X) Sim (  ) Não
AUTORIZA OFERTA DE MATRÍCULA DE GRADUANDO NA MODALIDADE DISCIPLINA ELETIVA?
(X) Sim (  ) Não

DIA DA SEMANA HORÁRIO CARGA HORÁRIA CRÉDITOS VAGAS TIPO DA DISCIPLINA
           Quinta-feira 09:00 60 4 20 REGULAR
A DISCIPLINA É MINISTRADA EM IDIOMA ESTRANGEIRO: CASO SIM, QUAL IDIOMA?
(X) Não (  ) Sim   Qual:                                             

PARTICIPAÇÃO DE PROFESSOR(ES) CONVIDADO(S)?
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NOME(S) DO(S) PARTICIPANTE(S) INSTITUIÇÃO
                                                                      

EMENTA
1. Teoria do poder administrativo sancionador do Estado;

2. Teoria das fontes do Direito Administrativo Sancionador;

3. Teoria da aplicação da norma sancionadora;

4. Os princípios gerais da repressão e sua influência sobre as potestades punitivas da administração 
pública;

5. As diferentes funções das sanções aplicadas pela administração pública;

6. A natureza jurídica das diferentes sanções aplicadas pela administração pública, seus respectivos 
regimes jurídicos e limites;

7. Os diferentes interesses tutelados pela administração pública e suas respectivas infrações e sanções;

8. Fatores de aproximação e distinção entre as sanções aplicadas pela administração pública e as
penais;

9. A interdependência das instâncias punitivas: administrativa e judicial. Interconexão lógica e
coerência necessárias;

10. Cumulação de sanções administrativas e penais: princípios da proporcionalidade e do ne bis in idem;

11. Responsabilidade objetiva vs. responsabilidade subjetiva pela prática de infrações punidas pela



PLANO DE ENSINO

Faculdade de Direito da UFMG | Programa de Pós-Graduação em Direito 

Av. João Pinheiro, 100 11º andar Ed. Villas Bôas Belo Horizonte, Brasil 30130-180
www.pos.direito.ufmg.br pos@direito.ufmg.br 55 31 3409-8636

administração pública;

12. Dosimetria das sanções cominadas aos ilícitos fiscais: possibilidades e critérios;

13. Multas qualificadas e agravadas: os requisitos e limites de sua incidência e aplicação;

14. Análise crítica dos projetos de lei em trâmite no Congresso Nacional: PLPs 124, 125, 68 e 108;

15. Análise crítica da jurisprudência do STF em matéria de infrações e sanções tributárias.
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